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			APRESENTAÇÃO


			A XIV Assembléia Geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), reuniu-se em Itaici, SP, de 19 a 27 de novembro de 1974, e resolveu “conservar as diretrizes, isto é, o mesmo objetivo geral e os seis objetivos específicos com as conseqüentes seis linhas” do Plano de Pastoral de Conjunto (aprovado inicialmente para os anos 1966-1970 e confirmado para os anos 1971-1974), embora “reformulando suas justificativa com documento e dados posteriores ao Vaticano II e enriquecendo-as com elementos de reflexão teológica e da experiência pastoral dos últimos anos”. Além disso, a assembléia definiu “áreas prioritárias de ação pastoral da Igreja no Brasil”. Estas decisões se referem a um período de quatro anos: 1975-1978


			Cumprindo a determinação da Assembléia, a Presidência e a CEP (Comissão Episcopal de Pastoral) da CNBB apresentam este documento que contém os seguintes elementos:


			1. Uma introdução, que descreve brevemente a situação religiosa do Brasil e a evolução que a pastoral, graças também ao Plano de Pastoral de Conjunto, realizou nos últimos anos.


			2. A transcrição do “objetivo geral” e dos “objetivos específicos” do P.P.C., seguida por um comentário atualizado, que procura mostrar a interdependência das seis “linhas de trabalho” que deles decorrem.


			3. As diretrizes gerais de cada uma das linhas de trabalho, contendo os princípios fundamentais da ação e a sugestão de atividades específicas.


			4. A sistemática geral do processo de planejamento, isto é, as condições e encaminhamentos da aplicação da técnica do planejamento à pastoral em âmbito nacional.


			Inspirado neste conjunto de “Diretrizes Gerais”, a CEP preparou um plano bienal de atividades, em nível nacional, composto de cinco programas. Além de um programa que reúne as atividades especiais que mantém o trabalho dos vários setores, o plano contém ainda 4 programas de atividades especiais referentes às quatro prioridades decididas, a partir da XIV Assembléia Geral da CNBB, para o biênio 1975/1976. Essas prioridades são: Comunidades Eclesiais de Base, Pastoral da Família, Religiosidade Popular e Pastoral dos grupos de influência. Inspirando-se neste mesmo conjunto de “Diretrizes Gerais” e levando em consideração as mesmas prioridades, certamente a Ação Pastoral da Igreja no Brasil será enriquecida, nos próximos meses, por numerosos e variados planos de Pastoral em nível regional e em nível diocesano.


			Para o quadriênio que ora se inicia (1975/1978) e para o qual foram definidas estas “Diretrizes Gerais” a CEP pretende publicar uma série de subsídios que auxiliem o processo de planejamento em âmbito nacional.


			No próprio 3º Plano Bienal estão previstos um estudo teológico pastoral mais amplo sobre as “Diretrizes Gerais” (1975) e um estudo comparativo de experiências de planejamento pastoral (1976).


			Presidência e a Comissão Episcopal de Pastoral Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1975


			CAPÍTULO I:
SITUAÇÃO RELIGIOSA E EVOLUÇÃO DA AÇÃO PASTORAL


			INTRODUÇÃO


			A ação pastoral inspira-se, de um lado, na missão de Cristo e da sua Igreja: é aí que encontra uma fonte permanente de diretrizes e de princípios.


			Voltando-se, de outro lado, para o mundo, para a humanidade a salvar, tal ação se vê profundamente condicionada pelas situações concretas e pelo próprio evoluir da história e de suas realizações.


			Ao apresentar diretrizes pastorais para um novo período - 1975/1978 - é natural que não só nos refiramos aos princípios fundamentais que devem inspirá-las, mas que também procuremos descobrir sua adequada formulação, face à realidade a ser atingida hoje. Acrescente-se ainda que estas diretrizes pretendem retomar e continuar as que foram formuladas, há dez anos, pelo Plano de Pastoral de Conjunto 1966/1970 da CNBB.


			Embora muito brevemente, procuraremos descrever, em linhas gerais, a atual situação religiosa do Brasil e suas principais exigências pastorais, situação essa que é resultado de uma longa história, como também do esforço pastoral recente, particularmente do que foi orientado e organizado através do “Plano de Pastoral de Conjunto’”1.


			1. A sociedade brasileira em mudança


			1.1. Na formulação de novas diretrizes para a ação pastoral devemos, em primeiro lugar, ter em vista a rapidez das mudanças sociais e culturais do povo brasileiro.


			Alguns dados essenciais expressam muito significativamente o fenômeno:


			– a população brasileira tende a duplicar em pouco mais de 20 anos (50.000.000 em 1950; 93.000.000 no censo de 1970; cerca de 100 milhões no final de 1972); quando foi lançado o “PPC” (início de 1966), havia cerca de 82.000.000 de habitantes; no fim do novo período (1978), haverá cerca de 120 milhões!


			– no mesmo período, até 1978 ou 1979, a renda “per capita” poderá chegar a cerca de


			1.000 dólares, ou seja, três vezes o valor de 1960;


			– como conseqüência do crescimento demográfico e econômico, a população urbana aumentará mais que proporcionalmente e deverá ser cerca de 62,2% em 1978 contra 44,75% em 1960.


			Todas essas transformações implicariam uma rápida adequação das estruturas e dos meios da ação pastoral, o que sabemos muitas vezes difícil. Um só dado expressivo e conhecido pode ser lembrado: enquanto os 11.252 padres de 1960 significavam um padre para 6.200 habitantes (em média), a situação para 1978 poderá ser de aproximadamente o mesmo número de padres para uma população 2/3 maior, ou seja, um padre para 10 mil habitantes.


			1.2. Quais as alterações, na situação religiosa do Brasil, nos últimos dez anos?2.


			1.2.1. No país ainda predominantemente católico, a religiosidade popular continua viva e se multiplicam suas manifestações.


			Uma análise do próprio catolicismo revela a existência – ao lado de uma importante minoria praticante, cuja vivência religiosa se inspira no Evangelho e especialmente na prática sacramental – de uma maioria de fiéis cujas devoções e práticas religiosas não estão bastante integradas na comunidade eclesial e obedecem predominantemente a uma relação individual com o sagrado (Deus, os santos)3.


			1.2.2. Embora subsista em vários lugares uma forte religiosidade, parece ter aumentado o número e a multiplicidade das várias formas de sincretismo. Filosofias ou práticas religiosas de origem oriental ou totalmente nova parecem ser também procuradas por um número significativo de pessoas, especialmente no meio urbano.


			1.2.3. Junto com a urbanização, também o fenômeno da secularização, com todas as suas ambigüidades, aumentou sua influência, embora sem se alastrar ainda a massas importantes da população. Em certo sentido, a secularização atingiu também a sociedade brasileira em geral, uma vez que as grandes decisões a respeito da vida política, social e econômica, com profundas repercussões sobre o perfil cultural da nação, são tomadas sem levar em conta formas de influência ou de opinião da Igreja, consideradas num passado recente. Tal situação está também ligada ao fato de as grandes decisões políticas estarem sendo tomadas por uma elite restrita, sem participação do povo.


			Uma forte secularização, contudo, marca as atitudes de alguns grupos sociais urbanos e certas faixas da juventude, ao menos no sentido de que uma série de comportamentos, antes “regulados” por uma ética cristã são hoje totalmente desvencilhados de uma referência à Igreja institucional e mesmo a valores transcendentes. Com relação a esses grupos, o fenômeno da secularização já se reveste de aspectos de um verdadeiro secularismo enquanto fechamento a qualquer referência ao Absoluto transcendente na vida humana.


			1.2.4. A sociedade brasileira em geral passou por um rápido processo de modernização, alterando profundamente relações sociais, costumes, mentalidades, estilos de vida etc., com a introdução predominante de técnicas e mesmo de uma “tecnocracia” antes desconhecidas.


			Entre essas mudanças merece especial atenção a grande difusão e penetração em todos os ambientes, dos diversos meios de comunicação social (televisão, rádio, imprensa...), que ao mesmo tempo sofreram um processo de sofisticação técnica e de concentração nas mãos de poucos com fortes riscos de condicionamento de informação e de manipulação da opinião pública.


			1.2.5. Entre as conseqüências das mudanças sociais e culturais, deve-se assinalar o forte impacto sofrido pela família, cuja existência e convivência estão ameaçadas por fortes tensões econômicas e sociais e por uma concepção da sexualidade e do lucro veiculada facilmente pela propaganda comercial e pelos MCS, a qual contrasta com a concepção cristã dos valores familiares.


			2. Novos impulsos da pastoral


			Em relação à ação pastoral, houve certamente o desafio da realidade que descrevemos e, ao mesmo tempo, a influência benéfica da mensagem conciliar que estimula progressos significativos se comparados com a situação predominante há dez anos e que era descrita na introdução ao “PPC”4.


			2.1. Sob a influência do Concílio Vaticano II, o ministério da palavra está assumindo a importância que lhe cabe, e a renovação bíblico-catequética tomou dimensões notáveis. Também a renovação litúrgica foi muito marcada por uma preocupação de evangelização, pela valorização da Palavra de Deus e da pregação, pelo cuidado em suscitar e preparar as condições para que os fiéis participem conscientemente das celebrações.


			2.2. A pastoral sacramental foi profundamente renovada pela introdução em muitas comunidades, de encontros de preparação aos sacramentos (Batismo, Crisma, Matrimônio, além da Primeira Eucaristia), que mais recentemente receberam orientações gerais por parte do Episcopado (cf. “Pastoral do Batismo”, 1972; “Pastoral da Eucaristia”, 1973; “Pastoral da Confirmação”, 1974).


			Da ênfase sobre a catequese infantil, característica de um período anterior, passou-se à acentuação da evangelização de adultos. Essa evangelização recebeu também um caráter mais bíblico e vital e procurou articular-se numa perspectiva mais ampla de formação das comunidades cristãs e de engajamento dos cristãos no mundo. Em muitas regiões o trabalho de promoção humana e a ação evangelizadora foram estreitamente associados.


			Se, de um lado, não se notou grande desenvolvimento de uma teologia científica e sistemática, percebeu-se entretanto, de outro lado, uma crescente preocupação de se elaborar uma teologia pastoral mais adaptada à realidade nacional e regional.


			2.3. Além da acentuação da evangelização e da Palavra, procurando superar uma pastoral demasiadamente dependente de uma concepção estreita da administração dos sacramentos, deu-se ênfase muito grande ao desenvolvimento da dimensão comunitária da Igreja. Já o Plano Pastoral de Emergência (1962-65) tinha enfatizado o aspecto comunitário da Pastoral, dando-lhe caráter prioritário. Desde então aumentou fortemente a convicção e consciência da necessidade de articular as estruturas e a vida da Igreja de modo a permitir experiências de vida fraterna, evangélica, através de comunidades à dimensão da convivência pessoal. Embora numerosas e válidas, as primeiras experiências de “comunidades eclesiais de base” não conseguiram ainda indicar os caminhos para uma extensão maior e verdadeiramente ampla dessas experiências. Particularmente certos meios (urbanos, por exemplo) carecem de uma metodologia e de experiências mais adequadas. Continua, contudo, a convicção de que este caminho é essencial para o progresso da ação pastoral e da vivência cristã, como o Episcopado nacional reafirmou na última Assembléia, definindo essa área como de importância prioritária.


			Até mesmo onde não se chegou a novas formas de vida comunitária, as paróquias procuraram uma renovação interna, melhorando sua organização e sobretudo favorecendo a participação ativa e corresponsável dos fiéis, e estenderam sua atenção a grupos e pessoas que se acham distantes ou marginalizados no que diz respeito à Igreja.


			2.4. Cresceu também a consciência missionária, o que se pode notar especialmente através de uma série de iniciativas generosas, das Igrejas mais dotadas de recursos humanos e materiais para com as Igrejas-irmãs que enfrentam etapas mais difíceis de seu processo de implantação e crescimento.


			Embora seja muito grande a ajuda que recebe das Igrejas de outros Países, a Igreja no Brasil também aumentou sua participação no esforço missionário mundial e nas diversas iniciativas de nível continental ou internacional contribuição qualificada por uma experiência pastoral criativa e inovadora em muitos aspectos.


			É, de outro lado, motivo de alegria poder assinalar como a colaboração de missionários e agentes de pastoral de origem estrangeira foi marcada nos últimos anos por uma vontade mais explícita e consciente de inserção na realidade pastoral brasileira e de autêntica integração na cultura e na Igreja local.


			2.5. A renovação pastoral trouxe significativamente uma nova consciência da originalidade e da responsabilidade própria de cada Igreja particular ou local. (O tema foi objeto de reflexão especialmente na XIII Assembléia Geral do Episcopado, em São Paulo, fevereiro de 1973 e do programa 1º do 2º Plano Bienal).


			Esta consciência não se acompanha de um estéril fechamento sobre si mesma de alguma Igreja, mas, pelo contrário, como já vimos, se expressa num fortalecimento do espírito de comunhão fraterna com as Igrejas vizinhas, com as Igrejas em situação de missão ou de dificuldade, e com a Igreja universal.


			2.6. Entre os progressos que o espírito de integração e de comunhão trouxe à pastoral, deve ser assinalada ainda a multiplicação dos órgãos de coordenação, planejamento e decisão colegial da ação pastoral.


			A criação dos Conselhos Pastorais, a multiplicação das assembléias diocesanas e dos “sínodos” locais, a invenção de formas originais de ministérios de coordenação diocesana ou setorial contribuem para fazer participar mais eficaz e responsavelmente nas diversas forças do Povo de Deus na comum responsabilidade pastoral.


			O desenvolvimento do planejamento e da coordenação da ação pastoral, nos diferentes níveis, não significou a uniformização ou a restrição das diversas iniciativas. Pelo contrário, o período dos últimos dez anos é marcado por uma grande criatividade na ação pastoral, testemunhada pelo surgimento de nossos ministérios (nos quais é dever ressaltar a notável participação da mulher, leiga ou religiosa, assumindo responsabilidades pastorais das quais até então estava excluída) e pelo crescimento da ação pastoral dos religiosos, que de outro lado buscavam e experimentavam novas formas de vida consagrada.


			2.7. Papel essencial na formação da nova mentalidade pastoral, especialmente pela introdução de uma nova sistemática em termos de planejamento e de colegialidade, deve ser atribuído às atividades da Conferência Nacional dos Bispos, tanto em nível nacional como regional, e particularmente ao próprio “Plano de Pastoral de Conjunto” e “Planos Bienais”, em que se destaca a crescente influência e aceitação da Campanha da Fraternidade.


			A testemunhar a intensidade da participação da CNBB no processo de renovação pastoral estão suas Assembléias (oito entre 1965 e 1974, contra seis entre 1953 e 1964), seus documentos e suas inúmeras atividades nacionais, enquanto os Secretariados Regionais, de recente fundação, assumiam papel decisivo.


			3. Crises e perspectivas


			3.1. Esses anos de renovação, transformações e mudanças, estão marcados também pela “crise”, particularmente de uma parte importante do ministério presbiteral, mais diretamente atingido por esse processo.


			A Igreja, que até o Concílio Vaticano II, “repousava maciçamente sobre os padres”, caminha para uma nova fase e uma nova repartição dos ministérios, a fim de se sustentar sempre mais sobre a responsabilidade comum e a participação ativa de todos os fiéis.


			A mudança profunda de perspectivas que isto implica no ministério presbiteral, juntamente com a rápida transformação de valores e costumes, trouxe um período de alteração da imagem e do papel dos presbíteros, com conseqüentes reflexos de incerteza para as pessoas, especialmente os próprios padres e os seminaristas: durante vários anos o número das vocações sacerdotais diminui fortemente, os seminários atravessaram “crises” e se esvaziaram em boa parte, uma porcentagem significativa do clero deixou o ministério.


			Há recentemente sinais de um aumento de vocações, enquanto surgem novas formas de ministérios, embora talvez seja muito cedo para defini-las. É certo que a formação sacerdotal sai profundamente transformada desses acontecimentos e que o próprio ministério presbiteral poderá ainda encontrar novos caminhos e novas expressões, conservando seu papel específico num novo contexto, em que será circundado por novos ministérios.


			3.2. A atuação dos movimentos leigos, sob a influência das transformações da Igreja e ainda mais das novas condições político-sociais, também sofreu uma crise e uma transformação. Contudo, o testemunho extremamente valioso e muitas vezes sofrido que movimentos de liderança e de vanguarda deixaram, foi recolhido, embora em formas diversas, por uma nova geração de movimentos o por novas atitudes de pessoas. Constata-se de um modo geral a passagem da fase de instrumentalização ou utilização do leigo, para uma verdadeira situação de corresponsabilidade eclesial.


			O empenho no campo social, além de se tornar um imperativo de toda a Igreja (cf. o Documento do Sínodo de 1971 “A Justiça no mundo” e o documento da CEP/CNBB, “Igreja e Política” 1974), continua a ser assumido individualmente por muitos cristãos, dentro das próprias estruturas sociais e políticas.


			O apostolado e a vivência religiosa são também assumidos por novos movimentos, alguns de cunho mais carismático, atentos a muitos valores espirituais, conscientes das novas responsabilidades pastorais que a situação atual da Igreja lhes impõe.


			Manifesta-se intensamente, também entre os jovens, a busca e o apreço de uma vida de fraternidade, de oração, de serviço, de empenho na construção de um mundo inspirado pelo Espírito de Cristo.


			3.3. A presença e a atuação direta da Igreja institucional nas realidades terrestres, no conjunto, parece ter diminuído, embora ela conserve uma responsabilidade muito grande no campo da educação, dos socorros de urgência, da assistência social e do desenvolvimento. A evolução recente da sociedade brasileira, a que já nos referimos, e a assunção mais efetiva, por parte do Estado, de um papel que lhe compete, libertando a instituição eclesiástica de muitas tarefas supletivas, são algumas das causas dessa situação.


			Se tal situação contribuiu para tornar a Igreja menos poderosa, mais pobre e, às vezes, mais ameaçada em suas estruturas pastorais, contribuiu todavia para ajudá-la a redescobrir a primazia de sua missão profética, a libertá-la de condicionamentos nem sempre favoráveis ao Evangelho, a restituí-la mais plenamente à sua vocação própria e essencial de anúncio da Boa-Nova de Cristo, sinal de esperança, unidade e paz para todos os homens.


			3.4. Uma atuação marcadamente profética caracterizou muitas vezes a atitude de cristãos ou da comunidade eclesial nos últimos anos, levando às vezes a conflitos com situações incompatíveis com a dignidade do homem e a verdade do Evangelho.


			3.5. Cresceu também na Igreja a consciência de que ela não tem a exclusividade do Espírito. Ela se abre por isso aos irmãos separados, às outras religiões e ao próprio mundo, recebendo, pelo mesmo Espírito, o estímulo e a ajuda para viver mais fielmente segundo a vontade de Deus e para edificar, apesar de todos os obstáculos, o Reino da verdade, do amor, da justiça e da paz.


			Neste esforço incessante se insere a nova etapa da ação pastoral da Igreja no Brasil, para que possa continuar a fazer progredir o que já foi realizado.


			ESTATÍSTICAS GERAIS DA IGREJA CATÓLICA NO BRASIL
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							182


							197
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							8.465.591
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							81.301.000


							94.058.000


							99.598.200
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							4.764


							5.577


							5.712


						

							

							Habitantes Por Paróquias


							17.065


							16.865
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							SACERDOTES


							Total Secular Religiosos


							12.790


							4.872


							7.918


							13.152


							5.086


							8.066


							12.929
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			Fonte: CERIS, Departamento de Estatística


			ESTATÍSTICAS DA ORDEM, CONGREGAÇÕES, SOCIEDADES E INSTITUTOS MASCULINOS E FEMININOS
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			Fonte: CERIS, Departamento de Estatística


			VOCAÇÕES PARA A VIDA SACERDOTAL E RELIGIOSA (1960 – 1972)
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			Fonte: CERIS, Departamento de Estatística, Rio de Janeiro, 31/01/1975


			CAPÍTULO II:
OS OBJETIVOS DA AÇÃO PASTORAL


			Para o planejamento pastoral do período 1975 – 1978, a Assembléia Geral do Episcopado Brasileiro (Itaici, SP, novembro de 1974), resolveu manter o objetivo geral e os seis objetivos específicos formulados no “Plano de Pastoral de Conjunto 1966-1970”.


			Transcrevemos deste documento a formulação dos objetivos, com algumas explicações que os acompanhavam, e acrescentaremos um novo comentário, procurando indicar como a compreensão desses objetivos foi-se aprofundando nos últimos anos.


			1. Objetivo geral da ação da Igreja no “Plano de Pastoral de Conjunto”


			Sintetizando as grandes perspectivas da Lumen Gentium, e em especial do capítulo primeiro, podemos afirmar que o objetivo geral de ação da Igreja é:


			Levar todos os homens à plena comunhão de vida com o Pai e entre si, em Jesus Cristo, no dom do Espírito Santo, pela mediação visível da Igreja.


			“O objetivo último de todo o mistério de salvação é esta comunhão de vida interpessoal dos homens em Cristo, e, por Cristo, com toda a Trindade. Esta relação interpessoal de amor é dom gratuito de Deus que tanto amou o mundo, que lhe deu seu Filho Unigênito (Jo 3,16)5, mas exige igualmente dos homens uma resposta livre e pessoal de amor”.


			2. Objetivo geral desdobrado nos seus objetivos específicos


			2.1. – “Este desígnio de salvação, Cristo o realiza e manifesta na comunidade visível da Igreja, de tal modo que a sociedade provida de órgãos hierárquicos e o Corpo Místico, a assembléia visível e a comunidade espiritual... formam uma só realidade constituída de elementos divinos e humanos” (LG 8)6.


			“Como primeiro objetivo específico, nossa ação pastoral visa renovar e dinamizar a Igreja no seu próprio ministério de comunidade, estreitando sua unidade visível”.


			Mais exatamente, o primeiro objetivo foi assim formulado:


			– Levar o Povo de Deus, reunido na Igreja Católica, a uma maior comunhão de vida em Cristo, através da realização sempre mais plena de sua unidade visível.


			“Este objetivo requer a renovação de todos os membros do Povo de Deus para uma vida evangélica mais autêntica, para o melhor desempenho da missão a que foi chamado, para um aproveitamento mais pleno e comunitário dos carismas que lhes foram comunicados pelo Espírito Santo. Exige especialmente o pleno exercício do ministério hierárquico: do colégio episcopal, tendo o Papa como cabeça visível, da Conferência Episcopal, do bispo em sua diocese ou no desempenho da tarefa especial que lhe foi confiada, do presbitério unido a seu bispo.


			Este objetivo requer ainda a renovação das diversas estruturas em que se realiza esta comunidade de Igreja: comunidade de base, a paróquia, a zona pastoral, a diocese, as regiões pastorais, a Conferência episcopal, o Conselho continental, a Igreja universal”.


			2.2. – “Nossa segunda reflexão visa a renovar as atividades fundamentais da comunidade de Igreja e seus níveis de realização. A semelhança do organismo humano, a Igreja possui uma dinâmica permanente de crescimento extensivo. Aprofundando a unidade do todo, exerce atividades diversas em níveis diversos.


			A atividade máxima e o nível supremo da realização da Igreja é o ministério eucarístico, que constitui a fonte e o ponto culminante de toda a sua vida. Em função da Eucaristia, e dela dimanando, desenvolve-se toda a vida sacramental e litúrgica, especialmente os sacramentos do Batismo e da Confirmação, que com ela constituem os sacramentos da iniciação cristã”.


			Em função dos sacramentos e especialmente da Eucaristia, mas os precedendo e preparando, aprofundando e continuando, a Igreja proclama, explicita e interioriza em todos os seus membros o ministério da Palavra de Deus, na pregação, na catequese, na comunicação da doutrina, para que a vida de fé, esperança e caridade, a vida no Espírito Santo, nele cresça e se intensifique.


			Para aqueles que ainda não chegaram à fé e ao conhecimento de Cristo, e ainda não estão inseridos na comunidade visível, para aqueles que, embora batizados, vivem apenas uma fé implícita, a Igreja, pela Palavra e pelo testemunho de vida, desenvolve uma ação missionária, anuncia a mensagem que os leva à primeira conversão, a adesão pessoal a Cristo, à inserção consciente e participante na comunidade visível.


			2.3. – “São essas as atividades básicas e os três níveis fundamentais de realização da Igreja. Não são três compartimentos estanques, mas três fases crescentes de um mesmo processo vital. Para aqueles que já vivem uma fé explícita e uma participação pessoal e efetiva na comunidade de Igreja, a ação pastoral desenvolverá o nível litúrgico e a explicitação e interiorização da Palavra de Deus. Para todos aqueles que ainda não chegaram à fé ou a vivem apenas implicitamente, será decisivo o desenvolvimento de uma ampla e intensa ação missionária”.


			2.4. – “Baseados nessas reflexões, podemos situar o segundo, terceiro e quarto objetivos específicos de nossa ação pastoral assim enunciados:


			2º – Levar os homens à primeira adesão pessoal a Cristo, através do anúncio missionário da Palavra e do testemunho de vida evangélica.


			3º – Levar o Povo de Deus a uma maior comunhão de vida em Cristo, através da Palavra e do testemunho de vida evangélica, que iluminam e alimentam.


			4º – Levar o Povo de Deus a uma maior comunhão de vida em Cristo, através do culto litúrgico integral e das celebrações da Palavra.


			Anotamos nesta enumeração a ordem mais vital: o homem que se converte e adere a Cristo e inserido na comunidade visível da Igreja, nela aprofunda sua vida cristã, interiorizando a Palavra de Deus, e participa de sua realização máxima, que é a Eucaristia”.


			2.5. – “Esta é a única Igreja de Cristo, que subsiste na Igreja católica, governada pelo sucessor de Pedro e pelos bispos, em comunhão com ele. Hoje, porém, são numerosas as comunhões cristãs que se apresentam aos homens como legítima herança de Jesus Cristo. Todos se professam discípulos do Senhor, mas têm pareceres diversos e caminham por rumos diferentes. Quase todos, porém, se bem que de modo diverso, aspiram a uma Igreja una e visível que seja verdadeiramente universal e enviada ao mundo inteiro.


			Esta situação histórica levou o Concílio a imprimir em toda a ação da Igreja uma perspectiva ecumênica. Além de renovar a Igreja no seu ministério de comunidade, nas suas atividades básicas e nos seus três níveis de realização, a pastoral deve, pois, renová-la nas suas relações e no diálogo com os irmãos separados”. A ação ecumênica constitui o nosso quinto objetivo específico, que assim enunciamos :


			5º – Levar o Povo de Deus a uma maior comunhão de vida em Cristo, através de uma autêntica ação ecumênica.


			2.6. – “A Igreja não se identifica com a comunidade dos homens e sua história, mas nela vive e está presente. Esta sua presença no temporal e sua relação com a história dos homens faz parte do seu próprio mistério, embora nas diversas épocas e nos diversos lugares se expresse e concretize de maneira peculiar. O Vaticano II significou uma viva tomada de consciência, aprofundamento e explicitação deste aspecto do mistério da Igreja. A ação pastoral deve, pois, à luz do Concílio, repensar e renovar, em cada contexto humano, as relações da Igreja com a família humana e sua presença concreta na história dos homens. Este constitui nosso sexto objetivo que assim formulamos:


			6º – Levar o Povo de Deus a uma maior comunhão de vida em Cristo, através de sua inserção como fermento na construção de um mundo segundo os desígnios de Deus’’7.


			3. Para uma compreensão mais profunda dos objetivos pastorais


			3.1. – Os objetivos do “PPC”, como vimos, estão fundamentados nos documentos do Concílio Vaticano II e, particularmente, na constituição sobre a Igreja, Lumen Gentium.


			Após o Vaticano II, a renovação da Igreja, conduzida pelo Santo Padre, o Papa Paulo VI, e pelo episcopado mundial, com ampla participação de todas as comunidades católicas, levou a aprofundar os princípios doutrinais e a reconhecer melhor os caminhos e meios práticos da ação missionária e pastoral da Igreja.


			É o que reconhece também o Episcopado Brasileiro, votando na XIV Assembléia Geral (Itaici, novembro de 1974), ao mesmo tempo, a continuidade dos objetivos e das linhas de ação pastoral e a renovação das “justificativas” e das diretrizes concretas. Em outras palavras, a ação pastoral no Brasil se inspira na fidelidade aos princípios do Vaticano II e no dinamismo e progresso da própria atuação desses princípios.


			Sem pretender sintetizar aqui dez anos, entre os mais fecundos na reflexão teológica e na criatividade pastoral, tanto para a Igreja universal como para nossas Igrejas locais, sugerimos algumas reflexões que ajudem a compreender e aprofundar melhor os objetivos da ação pastoral inspirados pelo Concílio, assim como agora se apresentam.


			3.2. – Já o próprio Concílio havia completado a doutrina da Lumen Gentium com a constituição pastoral Gaudium et Spes e com vários decretos, que permitem explicitar de modo mais amplo a missão da Igreja.


			Longe de conceber a Igreja como fechada em si mesma, o Vaticano II ressaltou ainda mais o caráter missionário da Igreja, sua relação com o mundo e a humanidade inteiro, dando pleno vigor à afirmação da Lumen Gentium, que na Igreja vê o “sacramento” ou o “sinal e instrumento” da unidade de todo o gênero humano.


			A relação peculiar entre a Igreja e o mundo (cf. GS I., 12-22; c.IV, 40-45)8 faz que a Igreja não só leve ao mundo a contribuição insubstituível e única do anúncio do Evangelho e da salvação eterna, mas que também preste ao mundo sua colaboração para a promoção da dignidade humana e a solução de problemas terrenos (cf. GS 42 e 43)9, e de outro lado receba do mundo valores sociais e culturais (GS 44)10.


			Contra possíveis dúvidas, o Sínodo dos Bispos de 1971 achou por bem reafirmar: “A ação pela justiça e a participação na transformação do mundo aparecem-nos claramente como uma dimensão constitutiva da pregação do Evangelho, que o mesmo é dizer, da missão da Igreja, em prol da redenção e da libertação do gênero humano de todas as situações opressivas” (Introdução ao Doc. do Sínodo de 1971).


			Nesta mesma perspectiva, no Sínodo dos Bispos de 1974, encontraremos repetidas afirmações, assim resumidas nos documentos finais: “A ação evangelizadora da Igreja inclui necessariamente, como parte integrante, também a solidariedade e a colaboração com os homens que se esforçam por alcançar uma libertação plena e um desenvolvimento integral. Porque a Igreja é sinal de Cristo, deve realizar em toda situação sua obra de libertação... Deve cumprir sua missão profética, julgando a sociedade humana e a si mesma, condenando o mal, as decisões perversas, as estruturas injustas. Deve ajudar a que mudem os corações dos homens e as condições de vida... Tarefa da Igreja não é só dar ajuda material para resolver os problemas e as dificuldades da miséria e da injustiça, mas dar uma inspiração cristã a toda a obra de progresso e de libertação. (...) É necessário que a obra do cristão seja sempre testemunho de sua fé e de seu amor para com Cristo... A questão não é entre evangelização e progresso, nem mesmo se um ou outro é mais importante. A Igreja considera ambos partes integrantes de sua missão total” (Síntese das intervenções, III, A. 4). “Experimentamos uma profunda unidade em reafirmar a íntima conexão entre a obra da evangelização e a libertação (plena)... A Igreja pode fazer muito para procurar a salvação integral, ou seja, a plena libertação dos homens” (Declaração final).


			3.3. – Parece essencial, teologicamente, aprofundar o conceito de Igreja-sacramento. Se ela é sinal, e também instrumento da salvação de todos, não significa que a graça de Deus não possa agir fora das fronteiras da Igreja institucional e visível. Pelo contrário, a Igreja manifesta de modo mais consciente e mais pleno o que o Espírito de Deus suscita e prepara em toda a História dos homens. O Concílio Vaticano II já tinha ressaltado fortemente como todos estão, de algum modo, unidos ou ordenados ao Povo de Deus (cf. LG 13, § 4º)11.


			Também entre aqueles que não chegaram a um conhecimento expresso de Deus, a graça divina está agindo e oferecendo caminhos de salvação. “Tudo o que de bom e verdadeiro se encontra entre eles, a Igreja julga o como uma preparação evangélica dada por Aquele que ilumina todo homem, para que enfim tenha a vida” (LG 16)12. Tanto mais entre os que praticam as diversas religiões da humanidade encontramos “sementes do Verbo” ou “lampejos da Verdade’” (AG 11, § 2º; NA 2, § 2º; cf. LG 16)13. Nas religiões não-cristãs não mais devemos ver “rivais” ou “obstáculos” à obra da evangelização, mas a elas devemos prestar estima e até amizade (cf. Discurso de Paulo VI, na abertura do Sínodo, 27/9/1974)14. Ainda mais em relação aos cristãos separados, “que não guardam a unidade da comunhão sob o sucessor de Pedro”, o Concílio nos ensinou a ver o que nos une a eles mais do que aquilo que nos divide. Fez-nos reconhecer “certa união verdadeira no Espírito Santo” que temos com eles; fez-nos praticar a fraternidade (cf. GS 92)15.


			Este novo enfoque da ação da graça divina nos homens, retifica o nosso modo de conceber a Igreja e sua ação missionária e pastoral. Não se trata de salvar algo que estava totalmente perdido, mas a fidelidade ao Espírito de Cristo, no diálogo e no respeito mútuo, no intercâmbio espiritual e na fraternidade.


			3.4. – Nasce daí, sem dúvida, a maior atenção ao reconhecimento e à apreciação dos valores religiosos e culturais próprios de cada povo e dos diversos grupos sociais, o que, aliás, o próprio Concílio Vaticano II desejava, o Sínodo de 1974 enfatizou de modo particular, e nossa experiência pastoral sempre mais exige.


			Em diversos continentes e países sente-se hoje a necessidade de maior “aculturação” do cristianismo. Já há tempo se exige, na América Latina, nova compreensão da cultura e da religiosidade do povo (cf. Doc. de Medellín, 1968, c.6)16. Esta “encarnação” mais profunda do catolicismo implica maior responsabilidade das Igrejas locais, sua crescente vitalidade, sem prejuízo da comunhão universal e do espírito de responsabilidade colegial que o Vaticano II avivou em toda a Igreja Católica.


			A consciência de que a Igreja deve ser “sinal” para o mundo, aumentou sua preocupação para com a “imagem” que dela têm os homens de hoje. Como foi recordado no Sínodo de 1974, a “credibilidade da Igreja não se pode contentar com ser interior; deve ser também exterior”. Daí a necessidade de adotar os meios que podem levar a isso, mudando certos aspectos exteriores, que os cristãos ainda podem entender, mas que não falam mais aos homens de hoje, a muitos jovens.


			3.5. – A Igreja é, ao mesmo tempo, santa e pecadora. Pede a Deus o dom da coerência, da simplicidade evangélica, da fidelidade plena e generosa a missão e ao exemplo de Jesus Cristo; mas reconhece também seus limites, suas falhas, suas fraquezas, e pede perdão. Seu testemunho assim é autêntico. Ela encontra, desse modo, o caminho do seu progresso, que é um caminho de conversão, de incessante “penitência e renovação” (cf. LG 8, § 3º; GS 43, § 6º)17.


			Todas essas reflexões convergem numa só, particularmente importante em relação aos objetivos do planejamento e da ação pastoral.


			A Igreja, nos últimos anos, nesse período de renovação e mudanças profundas, foi levada a reconhecer e a experimentar mais profundamente a interdependência e a unidade profunda de suas tarefas ou ações. Se em outra situação, mais estável, determinada por tradições e costumes seculares, era menos evidente a inter-relação entre os diversos aspectos da ação pastoral ou entre as diversas atuações da Igreja, hoje é muito mais evidente a interdependência entre evangelização e “sacramentalização”, entre proclamação do Evangelho e ação pela justiça, entre edificação da comunidade cristã e atuação missionária entre vida “interna” da Igreja e sua significação para o mundo.


			3.6. – Nem é possível, em certo sentido, distinguir-se rigidamente uma atividade “interna” (ad intra) e uma atividade “externa” (ad extra) da Igreja. Tudo o que se faz na Igreja tem valor de sinal para o mundo. Toda a existência da Igreja é evangelizadora, missionária. Como, de outro lado, toda atividade catequética, litúrgica ou comunitária da Igreja não se desenvolve fora do mundo, mas assumindo a realidade humana (antropológica, cultural), que já é trabalhada pela graça, embora também sempre ameaçada pelo pecado.


			3.7. – A distinção de dois objetivos específicos da ação pastoral não tem, portanto, de modo algum, o sentido de separar linhas de ação que devem ser coordenadas e convergem num único objetivo. Essa distinção serve, antes, para descrever, de modo mais pormenorizado e completo, aspectos de uma ação complexa mas unitária.


			Nasce daí uma regra que poderíamos chamar de “autenticidade” da ação pastoral. Uma linha de ação será autêntica, isto é, inserida no esforço comum da missão de Cristo e da Igreja, na medida em que não pretenda se separar ou isolar das outras linhas de ação. Uma unidade da Igreja fim em si mesma, que sentido teria? Uma evangelização só voltada para a transmissão de uma doutrina, mas esquecida da dimensão comunitária da vida cristã? Uma liturgia desligada da evangelização? Um empenho na construção do mundo sem perspectiva de fé ou, ao contrário, uma vivência religiosa que pretendesse voltar-se para Deus esquecendo a fraternidade e a justiça nesta terra? Tudo isto constituiria uma deformação da missão da Igreja o da existência cristã.


			3.8. – Os diversos objetivos específicos evidenciam, como podemos procurar, o único objetivo geral de um modo adequado, completo, sem deformações ou falhas demasiadamente grandes. E quando a força das circunstâncias leva alguém – uma pessoa ou uma comunidade – a se empenhar especialmente numa linha de trabalho, em vista de um objetivo específico, a autenticidade do empenho o levará a estender e abranger gradualmente os outros aspectos essenciais da ação pastoral e da missão da Igreja. Diante de prioridades urgentes e de apelos imediatos, o planejamento tem por finalidade importante não só dispor do modo mais racional de nossos recursos e meios, mas também nos garantir contra possíveis deformações dos objetivos de nossa pastoral e nos ajudar a edificar a Igreja de Cristo como Ele a quer: como aquela Humanidade adulta “que realiza a plenitude de Cristo”. “Vivendo segundo a verdade e na caridade, cresceremos de todas as maneiras para Aquele que é a Cabeça, o Cristo, cujo corpo recebe coesão e concórdia pelas articulações de muitos membros, realizando seu próprio crescimento e edificando-se no amor” (Ef 4,15-16)18.


			CAPÍTULO III: 
LINHAS FUNDAMENTAIS DE TRABALHO


			A partir dos seis objetivos específicos já estabelecidos, são aqui propostas seis “linhas de trabalho”, cada uma correspondente a um dos objetivos


			Para cada “linha” são fornecidas:


			– uma “justificativa”, ou seja, a indicação de elementos que fundamentam e orientam o trabalho;


			– algumas sugestões de atividades, que poderão ser integradas em “projetos” de programas ou planos de trabalho pastoral dos diversos níveis (diocesano, regional, nacional).


			LINHA 1: UNIDADE VISÍVEL


			Promover vida a comunitária da Igreja e sua unidade visível, para que seja sempre mais sacramento da unidade de todos os homens.


			1. O mistério da caridade


			Cristo rezou: “Eu te peço, ó Pai... que todos sejam um – como tu estás em mim e eu estou em ti – para que o mundo creia...” (Jo 17,20-21)19. De modo semelhante, o Apóstolo pede: “esforçai-vos por conservar a unidade do espírito no vínculo da paz. Há um só corpo e um só espírito, uma só vocação a esperança... Há um só Senhor, uma só fé, um só batismo. Há um só Deus e Pai de todos, que está acima de todos, por todos e em todos” (Ef 4,3-6)20.


			A unidade da Igreja, cujo fundamento é a unidade de Deus, sinal de esperança da unidade de todos os homens, é dom da graça, mas exige o empenho dos cristãos. É algo que deve ser continuamente edificado sobre o fundamento estabelecido uma vez para sempre (cf. Ef 2,20; 1Cor 3,10ss)21.


			As linhas diretrizes desse trabalho de edificação têm como alicerces:


			a) a concepção da unidade própria da Igreja;


			b) a articulação concreta da Igreja no mundo;


			c) o papel dos diversos membros da Igreja.


			1.1. – É a partir de sua realização escatológica, quando os eleitos serão o Povo de Deus (Ap 21,3)22 e Deus será tudo em todos (1Cor 15,28)23, que se esclarece plenamente o mistério de unidade da Igreja.


			Sendo a Igreja este povo reunido por Deus, é Ele que lhe comunica a unidade do Pai, do Filho e do Espírito Santo (cf. Cipriano, De Orat. Dom. 23).


			É pelo Espírito Santo, enviado permanentemente pelo Cristo glorioso para a santificação dos fiéis (cf. LG 2; 4)24, que Deus congrega o seu povo. “Deus enviou o Espírito de seu Filho, Senhor e Fonte de vida que congrega toda a Igreja, cada um e todos os crentes; é ele o princípio da unidade na doutrina dos Apóstolos, na comunhão (fraterna), na fração do pão e nas orações” (LG 13, § 1º)25.


			1.2. – A unidade de Deus não é uniformidade. Deus, no mistério da Santíssima Trindade, é comunhão das três pessoas: Pai, Filho e Espírito Santo.


			Analogamente, a unidade dos cristãos é unidade de pessoas diversas “na verdade e no amor” (cf. UR 2 § 5)26. “Resguardando a unidade nas coisas necessárias, todos na Igreja, segundo o múnus dado a cada um, conservem a devida liberdade, tanto nas várias formas de vida espiritual e de disciplina, quanto na diversidade de ritos litúrgicos, e até mesmo na elaboração teológica da verdade revelada. Mas em tudo cultivem a caridade” (UR 4, § 7)27.


			A unidade da Igreja é a expressão da multiplicidade dos dons daquele “que sopra onde quer” (Jo 3,8; cf. LG 4)28. A Igreja universal se enriquece pela diversidade de tradições, ritos e costumes das diversas Igrejas particulares (cf. OE 5; SC 38)29 e pelo patrimônio espiritual e cultural dos diversos povos (LG 13, § 3)30. Toda Igreja local se desenvolve pela diversidade de seus membros, pela variedade das funções que desempenham, pela multiplicidade de dons e carismas que recebem e colocam no serviço da comunidade (cf. AA 3, § 4; LG 12, § 2; 13, § 3)31.


			O Apóstolo Paulo apresentou uma imagem exata dessa unidade orgânica da Igreja, comparando-a com o corpo que Deus dispôs de tal modo que não haja divisão, mas que os membros tenham o mesmo cuidado uns para com os outros. “Se um membro sofre, todos padecem com ele; se um membro é honrado, todos se regozijam com ele...” (1 Cor 12,24-26)32.


			A unidade da Igreja não exclui a diversidade ou o legítimo pluralismo; pelo contrário, com ele se enriquece. Mais exatamente: só a diversidade pode constituir o fundamento daquela unidade orgânica que é própria da Igreja. Se isto foi esquecido por algum tempo e se agora uma situação histórica manifesta mais claramente o pluralismo (cf. Documento CEP/CNBB “Unidade e Pluralismo na Igreja” 29.2.1972, n.20-22), devemos acolher esse fato com serenidade e perceber nele a ocasião de melhor testemunhar a unidade e a catolicidade da Igreja.


			1.3. – A unidade externa, visível da Igreja, é sinal de sua unidade interior e profunda. Esta é fundamento daquela. Seria vão buscar uma unidade externa aparente, que não fosse realmente fundada sobre o Cristo, como não tem valor de salvação a adesão à Igreja daquele que lhe pertence “com o corpo” mas não “com o coração” (cf. LG 14)33.


			Deus por seu Filho, no Espírito, une para si na Igreja um povo pela Fé e pelo Evangelho, pelos sacramentos e pela Eucaristia, pelo Serviço Apostólico e pelos Carismas.


			A fé é o princípio primeiro de existência e de unidade da Igreja.


			Mediante o Evangelho e a Eucaristia, (cf. CD 11)34, por meio da Palavra de Deus e dos sacramentos, o Espírito Santo reúne o Povo de Deus. Em outras palavras, a unidade da Igreja – cujo princípio está na própria ação do Espírito – constrói-se concretamente ao redor da palavra de Cristo, o Evangelho, e dos sinais eficazes de sua graça, os sacramentos, especialmente a Eucaristia.


			Pelo Serviço Apostólico, ou o que dele se deriva, ao qual está especialmente confiado o ministério da Palavra e dos Sacramentos, se promove a comunhão na caridade dos fiéis. “O Romano Pontífice, como sucessor de Pedro, é o perpétuo e visível princípio e fundamento da unidade, quer dos Bispos quer da multidão dos fiéis. E os Bispos individualmente são o visível princípio e fundamento da unidade em suas Igrejas particulares, formadas a imagem da Igreja universal, nas quais e pelas quais subsiste a Igreja católica una e única” (LG 23)35. Mas, Deus reúne seu povo e constrói a Igreja de seu Filho, também, por todos os dons e serviços que o Espírito suscita na comunidade cristã.


			1.4. – A unidade da Igreja, que o Espírito Santo realiza pela Palavra, pelos sacramentos e pelos ministérios, não é fim em si mesma. Tem por finalidade suscitar a fé em Cristo, alimentar e promover a esperança da unidade e da paz entre todos os homens. “Todos os homens são chamados a esta católica unidade do povo de Deus, que prefigura e promove a paz universal. A ela pertencem ou são ordenados de modos diversos quer os fiéis católicos, quer os outros crentes em Cristo, quer enfim todos os homens em geral, chamados à salvação pela graça de Deus” (LG 13, § 4)36.


			O Concílio Vaticano II sublinhou fortemente, em diversos documentos, essa missão da Igreja: ser sacramento, isto é, sinal e instrumento da unidade de todo o gênero humano (LG 1; SC 2; UR 2; NA 1)37. “Promover a unidade e a caridade entre os homens é seu dever...” (NA 1)38.


			Para ser sinal, a Igreja cuidará que seu testemunho seja entendido pelos homens de sua época. Procurará discernir nos acontecimentos, nas exigências e nas aspirações de nossos tempos, quais sejam os sinais verdadeiros que podem revelar aos homens o plano divino e os caminhos de sua plena realização (cf. GS 11, § 1)39. Procurará, por exemplo, “a caridade fraterna dos fiéis, que colaboram unânimes para a fé do Evangelho e se apresentam como um sinal da unidade” (GS 21, § 5)40.


			Para ser sinal de unidade para todos os homens, a Igreja empenhar-se-á também, de modo especial, na reconstrução da unidade entre os cristãos e do diálogo entre as religiões (cf. UR, NA e a linha 5 do Plano de Pastoral).


			2. Articulação da Igreja no mundo


			2.1. – A Una, Santa, Católica e Apostólica Igreja se manifesta, no mundo, através das Igrejas particulares ou locais (cf. LG 13, § 3; OE 2; CD 11)41. No presente texto as expressões “Igreja Particular” e “Igreja Local” são equivalentes: indicam uma porção do Povo de Deus tendo à frente um bispo. Assim ela se torna presente em diversas situações históricas, geográficas e culturais. Por isso a Igreja particular ou local pode ser dita “a principal manifestação da Igreja” (cf. SC 41)42 e deve possuir legítima autonomia, quer dizer, ser dotada de todos os meios necessários para conservar sua identidade na ordem da fé, dos sacramentos e dos serviços hierárquicos, para que possa cumprir sua missão.


			2.2. – Para que na Igreja local, extensão territorial e populacionalmente, seja visível o mistério de comunhão, é necessário que se estruture em comunidades menores, sempre vinculadas ao ministério apostólico, quais sejam: a paróquia e as comunidades de base. Particularmente as paróquias confiadas a um pastor local, que as governa, fazendo as vezes do bispo, “representam de algum modo a Igreja visível estabelecida por toda a terra” (cf. SC, 42)43.


			Comunidades menores, enquanto se esforçam para permanecer em comunhão com a Igreja local e seus pastores, representam também uma genuína manifestação da Igreja, pois “onde dois ou três estão congregados em meu nome, aí estou eu no meio deles”, diz o Senhor (Mt 18,20).


			Um dos principais desafios da ação pastoral no Brasil é, certamente, a multiplicação das “comunidades de base”, que possam responder ao anseio do povo para uma vida plenamente eclesial, alimentada pela palavra de Deus e os sacramentos, especialmente a Eucaristia.


			Essas comunidades assumirão dimensões e formas tais que permitam uma vida realmente comunitária, fraternal, que as torne “sinal de comunhão e de unidade” em seu meio (cf. AA 18, § 2 e 3)44. Elas são chamadas a constituir, nos diversos lugares e ambientes, “comunidades de amor” e “comunidades de fé”: “É no amor que tiverdes uns pelos outros que vos reconhecerão por meus discípulos” (Jo 13,35)45.


			2.3. – A Igreja Particular ou local manifesta plenamente a Igreja de Cristo não somente criando, no seu âmbito, formas de vida comunitária e testemunhos de fé e fraternidade, mas também através do exercício ativo de sua comunhão com as Igrejas-Irmãs e especialmente com a Igreja de Roma, centro e princípio da comunhão católica.


			O estreitamento das relações com o Santo Padre, a solicitude para com as necessidades da Igreja universal, a cooperação entre Igrejas particulares, o exercício colegial das responsabilidades pastorais especialmente em nível nacional e regional, através da organização da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), são não somente modos de atender mais eficazmente à missão comum, mas também um sinal indispensável de unidade e fraternidade perante o mundo.


			Até mesmo as possíveis divergências entre Igrejas locais, ou seus pastores, podem ser ocasião para um testemunho profundamente eficaz de compreensão e caridade, quando a solução do conflito é procurada em espírito de diálogo e de comunhão (cf. “Unidade e Pluralismo na Igreja”, ns. 33-34)46.


			3. Os diversos membros da Igreja


			3.1. – Por instituição divina, a Igreja é estruturada e regida com admirável variedade (LG 32, § 1)47. “Pois, como em um só corpo temos muitos membros, mas todos os membros não têm a mesma função, assim nós, embora sejamos muitos, somos um só corpo em Cristo, e cada um de nós somos membros uns dos outros” (Rm 12,4-5)48.


			Em virtude dessa estrutura, os membros da Igreja têm uma responsabilidade comum e tarefas específicas. Comum é a dignidade dos membros. Comum é a graça. Comum é a vocação à perfeição. Há pois na Igreja “igualdade quanto à dignidade e à ação comum” entre todos os fiéis (cf. LG 32, § 3)49.


			3.2. – Esta corresponsabilidade de todos pela missão da Igreja deve-se traduzir não somente pela fraternidade e serviço mútuo, mas também pela participação nas decisões que interessam a todo o corpo da Igreja.


			As estruturas eclesiais de corresponsabilidade e de co-participação assumiram formas diversas no decorrer da história. Em nosso tempo, o Concílio Vaticano II, as disposições da Santa Sé e a experiência pastoral instituíram várias formas concretas de participação de todos os fiéis – diretamente ou através de representantes – na elaboração das decisões que afetam a vida pastoral e comunitária (Conselhos Pastorais, Assembléias, “sínodos” locais etc.).


			Tais instituições, bem como os órgãos de coordenação da ação pastoral e os que facilitam o exercício colegial dos ministérios, em diversos níveis, devem ser mantidos e desenvolvidos, sempre visando a maior participação de todos na ação comum.


			3.3. – No exercício da responsabilidade comum e na edificação da obra comum, cada um dará a contribuição específica conforme os dons que recebeu e as funções que lhe foram confiadas.


			Todo cristão tem um papel próprio e insubstituível a realizar para o crescimento do corpo de Cristo, pois a vida cristã é, por sua natureza, serviço (cf. Mt 20,26-27; 23,11; Mc 9,35; 10,43; Lc 22,26)50.


			“Os leigos são especialmente chamados para tornarem a Igreja presente e operosa naqueles lugares e circunstâncias onde apenas através deles ela pode chegar como sal da terra” (LG 33, § 2)51. “Cristo, o grande Profeta que proclamou o Reino do Pai, quer pelo testemunho da vida, quer pela força da palavra, continuamente exerce sua missão... não só através da hierarquia que ensina em seu nome e com seu poder, mas também através dos leigos... Constituiu-os testemunhas e os ornou com o senso da fé e a graça da palavra, para que brilhe a força do Evangelho na vida cotidiana, familiar e social” (LG 35, § 1)52. “São chamados por Deus, para que... guiados pelo espírito evangélico, a modo do fermento, de dentro, contribuam para a santificação do mundo” (LG 31)53. E, como os problemas transcendem as forças de cada um, também para os leigos vale a necessidade da conjunção de esforços e da inserção na “pastoral de conjunto” (cf. AA 18)54.


			3.4. – A vocação batismal do cristão é reassumida hoje na Igreja, em sentido mais radical, por aqueles que, sem abandonar a secularidade de vida peculiar aos leigos, assumem o compromisso de consagração, seja em institutos seculares seja de outra maneira dentro das Igrejas Particulares. Tal carisma confere a esses cristãos uma possibilidade rica e fecunda de disponibilidade maior para a construção do Reino, na sociedade moderna.


			3.5. – Os religiosos também são chamados a uma função apostólica peculiar na Igreja. Por sua natureza, a vida religiosa tende a expressar o que a Igreja é enquanto Igreja: novidade escatológica. A totalidade do que a Igreja é em todos os seus membros deve tornar-se mais nitidamente consciente naqueles que, na alegria da fé, se entregam sem restrições à vocação cristã. O que todos são torna-se mais evidente nos religiosos. Assim, a vida religiosa é importante para a Igreja toda. O mesmo Espírito que dá este carisma e eleva à entrega radical ao Amor divino, suscita também as diversas formas concretas de solidariedade com o mundo a salvar. A Igreja não só não deve “apagar o Espírito” (1Ts 5,19)55, mas deve dar lugar aos diversos carismas. Os religiosos, por sua parte, devem colocar seus carismas ao serviço da Igreja, especialmente da Igreja local, para o “maior proveito possível de todos” (1Cor 12,7)56.


			3.6. – Entre os diversos ministérios, sobressai o ministério hierárquico, por ser mais decisivo para a estruturação da Igreja. O bispo, sucessor dos Apóstolos, tem a missão e o poder de promover a unidade de sua Igreja Particular, de vinculá-la a outras Igrejas Particulares e de representá-la na comunhão da Igreja Universal. De modo semelhante, os presbíteros, postos para dirigirem as comunidades locais, são nelas sinal de unidade e animadores daquela vida de fraternidade e de fé que alimentam pela Palavra e pela Eucaristia. Em união com o ministério ordenado, muitos outros ministérios – para o serviço da comunidade cristã e do mundo – são suscitados pelo Espírito. Por eles os cristãos participam ativamente na edificação da Igreja e se edificam mutuamente. E o ministério ordenado, não sobrecarregado de outras funções, é ressaltado e valorizado em seu papel próprio e insubstituível.


			3.7. – A unidade da Igreja é uma unidade que deve ser construída permanentemente. Também ela é exposta à desunião e ao pecado. Devemos saber superar, no amor, nossas fraquezas e nossas divisões.


			Haverá “certos aspectos humanos e deploráveis da Igreja” a corrigir. Mas não devemos chegar à atitude de alguns que “se arrogam esta função com tanta arbitrariedade e radicalismo que – talvez sem o perceberem – ofendem e até quebram aquela comunhão, não só institucional, mas espiritual, à qual – no fundo – querem ficar ligados. Eles chegam a cortar o ramo, separando-o do fluxo vital da planta que o sustentava ...” (Paulo VI, 28.11.1973).


			Devemos amar a Igreja concreta, em cada lugar, em cada paróquia, em cada diocese. A unidade, na humildade e no amor, é a primeira forma de testemunhar nossa fé no mistério da Igreja, que nos ultrapassa, porque é o próprio Senhor glorioso. Só pelo testemunho que empenha todo o nosso ser podemos atestá-lo, “para que o mundo creia”.


			A unidade da Igreja, sinal da unidade de todos os homens é um bem que devemos pedir na oração, pela intercessão da Mãe de Deus, “para que interceda junto a seu Filho até que todas as famílias dos povos, tanto as que estão ornadas com o nome de Cristão, como as que ainda ignoram seu Salvador, sejam felizmente reunidas na paz e concórdia, no único Povo de Deus, para a glória da Santíssima e indivisa Trindade” (LG 69)57.


			Atividades propostas


			A) SETOR: ESTRUTURA DE IGREJA


			1. Incentivar a renovação das estruturas eclesiais diocesanas, paroquiais, e de base para que sejam realmente comunitárias.


			2. Criar clima de diálogo e participação entre os membros da Igreja em todos os níveis e em todas as estruturas.


			3. Promover intensa comunicação (contatos pessoais, encontros, boletins etc.) entre as pessoas em cada nível de Igreja, e entre os vários níveis.


			4. Intensificar a criação e animação dos organismos de corresponsabilidade em todos os níveis.


			5. Incentivar todas as iniciativas que dentro da estrutura paroquial visem criar condições para uma pastoral mais comunitária, corresponsável e participada.


			6. Suscitar e apoiar processos pastorais que visem a criação de comunidades eclesiais na base, seja a partir das paróquias, e através de grupos na zona urbana, seja a partir das capelas nas zonas rurais.


			7. Promover, ao nível da Igreja particular, um constante esforço de reflexão a partir da realidade, em busca de uma pastoral que expresse a fisionomia original de cada Igreja e seja uma resposta aos desafios do mundo em que está inserida.


			8. Promover em todos os níveis o processo de planejamento pastoral.


			9. Dinamizar as coordenações de pastoral e os serviços e assessorais ao nível zonal (vicariatos, comarcas etc.), diocesano, regional e nacional.


			10. Promover a capacitação de coordenadores diocesanos de pastoral.


			11. Dinamizar e atualizar o sistema de bens eclesiásticos, dentro de um profundo sentido pastoral, e criar meios para a ação pastoral em todos os níveis.


			12. Racionalizar a administração diocesana e criar o conselho administrativo de forma a poder caminhar progressivamente para um orçamento e programa que possibilitem reais planos de pastoral.


			13. Incentivar, ao nível diocesano, paroquial e de base, o processo de substituição do sistema de taxas pelo sistema do dízimo como contribuição sistemática e periódica, através do qual cada comunidade assume corresponsavelmente sua sustentação.


			14. Promover a corresponsabilidade entre as Igrejas ao nível regional e nacional, através da ajuda concreta, troca de serviços pastorais, apoio e solidariedade real frente às dificuldades.


			15. Promover uma sempre mais crescente representatividade das Igrejas particulares nas assembléias regionais e nacionais da CNBB, sobretudo através da participação do presbitério e lideranças dos membros da Igreja junto ao bispo diocesano na preparação das assembléias e posterior discussão e estudo de seus resultados e conclusões.


			16. Refletir, ao nível regional, aprofundar e assumir o sentido e as condições de uma real representatividade do regional nas várias promoções do nacional e sobretudo nas reuniões da Comissão Nacional de Pastoral e da Comissão Representativa.


			B) SETOR: MINISTÉRIOS HIERÁRQUICOS


			1. Promover a vivência do ministério hierárquico como animador e promotor da unidade eclesial em todos os níveis.


			2. Promover a unidade e a corresponsabilidade hierárquica ao nível da Igreja particular através do presbitério e do Conselho de Presbíteros, e ao nível regional e nacional através do clero.


			3. Criar condições para uma sempre maior atualização dos ministros hierárquicos, através de cursos para bispos e presbíteros, em nível diocesano, regional e nacional.


			4. Criar condições de apoio para a vida comunitária e trabalho em equipe, entre os ministros hierárquicos, seja ao nível da Igreja particular, seja ao nível regional e nacional para aqueles bispos e presbíteros que prestam serviço nos organismos regionais e nacionais da CNBB.


			5. Prosseguir na reflexão, em todos os níveis, sobre as condições, dificuldades e perspectivas do exercício do ministério hierárquico na Igreja e no mundo de hoje.


			6. Aprofundar a reflexão e a busca de uma verdadeira espiritualidade pastoral apropriada aos ministros hierárquicos, sobretudo através de estudos dos presbíteros diocesanos e comissões regionais e nacionais do clero.


			7. Promover, em todos os níveis, oportunidades e instrumental de animação espiritual para bispos e presbíteros (retiros, dias de espiritualidade, publicações etc.).


			8. Quanto ao ministério diaconal, desde que o problema do diaconato permanente cede lugar diante da importância da diversificação dos ministérios, sua progressiva configuração e implantação tem melhores condições de visualização a partir da problemática geral dos ministérios.


			C) SETOR: PASTORAL VOCACIONAL


			1. Encontrar soluções para o problema vocacional respeitando as características específicas e a originalidade da Igreja local, isto é, verificar até onde o pluralismo dos ambientes (rural, urbano etc.) influenciam decisivamente na sua configuração como comunidade de salvação inserida em determinado contexto.


			2. Caracterizar melhor os agentes de pastoral liberados para maior e criatividade na promoção vocacional.


			3. Assessoria para criação de Centros Vocacionais (nível regional, diocesano).


			4. Conhecimento e análise crítica das experiências de encontros, informais ou não, entre aqueles que pensam seriamente numa definição vocacional mais específica.


			D) SETOR: FORMAÇÃO


			1. Levando em conta as tendências na formação (aperfeiçoamento das atuais instituições e busca de novas formas), conhecer mais detalhadamente tais experiências (problemática formativa; pontos positivos, negativos e perspectivas).


			2. Breves encontros de formadores (levando em conta as várias tendências) e preparar uma avaliação da “Ratio” adaptada à situação brasileira.


			3. Conhecimento e acompanhamento mais sistemático da experiência de formação de presbíteros, adatada a determinados ambientes (p. ex. rural etc.).


			4. Como analisar e programar iniciativas que prevejam a íntima dependência da ação evangelizadora da Igreja nos próximos anos sob o impacto de profundas transformações, e o surgimento de novos ministérios e vocações específicas (ministérios, presbíteros, vida religiosa).


			5. Dado de realidade: é cada vez mais nítida a consciência dos responsáveis formadores, quanto à necessidade de que os futuros presbíteros se formem dentro de uma perspectiva das necessidades das Igrejas Particulares. Necessária diversificação da formação para atender a estas necessidades.


			6. De que maneira a dimensão e as opções pastorais prioritárias influenciarão nas atuais instituições de formação dos presbíteros.


			Obs.: Levar em consideração o necessário equilíbrio entre formação intelectual, profissional e pastoral.


			7. Intensificar o conhecimento e estímulo de experiências de formação de vocacionados na sua própria base eclesial.


			E) SETOR: NOVOS MINISTÉRIOS


			1. Levar em consideração um melhor conhecimento das experiências de estímulo e formação dos novos ministérios, tanto os ligados ao culto como os ligados a outras dimensões da comunidade cristã.


			2. Levar em consideração a seguinte perspectiva da realidade: os novos ministérios surgem, aperfeiçoam-se formam-se e são autenticados lá onde é intensa a participação do laicato e desenvolvida a ação missionária da comunidade eclesial (Igreja voltada para novas situações, desafio à sua ação evangelizadora).


			3. Visitas mais detalhadas e tecnicamente conduzidas às experiências. Análise das questões e tensões eventualmente surgidas, encaminhamento de pistas de solução.


			4. Isto para que a figura dos ministros diversificados apresente-se, cada vez mais, identificada à experiência de Povo de Deus, e não seja uma casta isolada.


			5. Reflexão mais esclarecedora do que seja Ministério (nível teológico-pastoral):


			– O que é ministério.


			– Diferença do ministério ordenado e o sacerdócio comum dos fiéis.


			– A escolha dos ministros e o reconhecimento dos carismas.


			– A participação da comunidade na escolha e formação dos diferentes ministérios.


			F) SETOR: RELIGIOSOS


			1. Incentivar e sustentar a renovação da Vida Religiosa pedida pelo Vaticano II e Medellín, baseando-a na sua fonte evangélica e no aprofundamento do carisma próprio dos Institutos Religiosos e nos apelos da realidade local.


			2. Alimentar nos Religiosos e Religiosas dois pólos fundamentais de renovação: a experiência de Deus e o espírito de discernimento, individual e comunitário, como elementos imprescindíveis a uma conversão que leve a uma vida religiosa mais coerente e exigente.


			3. Fomentar nos Religiosos e Religiosas simultaneamente a inserção ambiental e a vivência da dimensão transcendental, através da oração, da pobreza, justiça e consciência da disponibilidade.


			4. Fomentar nos Religiosos e Religiosas o espírito missionário e a dimensão de gratuidade.


			5. Fazer com que as estruturas da Vida Religiosa sejam flexíveis de modo a estimular a criatividade dos membros, e principalmente a comunhão recíproca na experiência de Deus.
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